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RECURSO REPETITIVO 

 

Isenção de IR para aposentados com doença grave não se estende a 

trabalhadores ativos 
 

Em julgamento de recursos especiais repetitivos (Tema 1.037), a Primeira Seção fixou 

a tese de que a isenção do Imposto de Renda prevista na Lei 7.713/1988 para os 

proventos de aposentadoria ou reforma concedida em virtude de acidente em serviço 

ou doenças graves não é aplicável no caso de trabalhador com doença grave que 

esteja na ativa. 

 

Por maioria de votos, o colegiado firmou a tese com base em jurisprudência 

consolidada do STJ no sentido da impossibilidade de isenção do IR para as pessoas 

em atividade. O colegiado considerou que, nos termos do Código Tributário Nacional, 

a legislação que disciplina isenção deve ser interpretada de forma literal. 

 

"Como reza o artigo 111, inciso II, do CTN, a legislação que disponha sobre isenção 

tributária deve ser interpretada literalmente, não cabendo ao intérprete estender os efeitos da norma isentiva, por 

mais que entenda ser uma solução que traga maior justiça do ponto de vista social. Esse é um papel que cabe ao 

Poder Legislativo, e não ao Poder Judiciário", declarou o relator dos recursos repetitivos, ministro Og Fernandes. 

 

Constitucionalidade 

 

Em seu voto, Og Fernandes lembrou que, em abril deste ano, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou a ADI 

6.025 e negou pedido de declaração de inconstitucionalidade da limitação da isenção prevista pelo artigo 6º, inciso 
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XIV, da Lei 7.713/1988 apenas às pessoas já aposentadas. Entretanto, o ministro afirmou que a decisão do STF 

sobre a constitucionalidade do dispositivo não resolve a questão da interpretação do tema sob a perspectiva da 

legislação infraconstitucional, especialmente da Lei 7.713/1988 e do CTN. 

 

Além disso, o relator destacou que existem posicionamentos opostos sobre a questão no âmbito dos Tribunais 

Regionais Federais, cenário que exige que o STJ uniformize a interpretação da lei federal por meio de precedente 

vinculante repetitivo, evitando que prossigam as controvérsias sobre a matéria. 

 

Og Fernandes também ressaltou que, apesar as divergências nas instâncias ordinárias, a jurisprudência do STJ 

há muito tempo está pacificada quanto à não extensão da isenção do artigo 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/1998 às 

pessoas em atividade que sofram das doenças graves enumeradas no dispositivo. 

Melhor interpreta ção 

 

O ministro afirmou que o inciso XIV se refere, de forma literal, aos proventos de aposentadoria ou reforma motivada 

por acidente em serviço "e" os percebidos pelos portadores de moléstia profissional ou de uma série de doenças 

relacionadas no dispositivo. Segundo Og Fernandes, a existência da partícula "e" no texto legal produziu diversos 

entendimentos no sentido de que a conjunção significaria que a isenção foi concedida para os aposentados e 

também para os portadores de doenças, estivessem eles em atividade ou não. 

 

"A partícula 'e', na verdade, significa que estão isentos os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 

acidente em serviço e os [proventos] percebidos pelos portadores de moléstia profissional. Ou seja, o legislador 

valeu-se do aditivo 'e' para evitar a repetição do termo 'os proventos'", esclareceu o relator. 

 

Evolução da medicina 

 

O ministro também rebateu o argumento de que o legislador teria usado o termo "proventos" em decorrência do 

conhecimento científico à época da edição da Lei 7.713/1988, quando as doenças mencionadas, por sua 

gravidade, resultariam sempre na passagem do trabalhador para a inatividade. 

 

De acordo com o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) – cujas decisões foram objeto dos recursos 

repetitivos –, a evolução subsequente da medicina trouxe a necessidade de se ajustar o texto da lei à realidade 

social, já que muitas pessoas acometidas por doenças graves atualmente podem continuar trabalhando. 

 

Entretanto, seguindo argumentação do Ministério Público Federal, o relator lembrou que o inciso discutido nos 

autos já foi objeto de duas modificações legislativas posteriores, que preservaram o conceito estrito de proventos, 

demonstrando que a intenção do legislador foi, de fato, limitar a incidência do benefício tributário. 

 

Com a fixação da tese, a Primeira Seção deu provimento aos recursos da Fazenda Nacional e reformou os 

acórdãos do TRF1. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim especial 

COVID-19.  

 

BOLETIM COVID-19 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF confirma limitação remuneratória imposta pelo teto constitucional 
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu o julgamento de três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 

3133, 3143 e 3184) que questionavam vários dispositivos da Reforma da Previdência de 2003 (Emenda 

Constitucional 41/2003).  

 

O ponto mais importante foi a alteração trazida pelo artigo 9º, que prevê a redução do pagamento de 

aposentadorias recebidas em desacordo com o teto constitucional. A mudança foi declarada constitucional pela 

maioria dos ministros. As ações começaram a ser julgadas em setembro de 2011, quando a Corte examinou item 

a item os dispositivos questionados pelo Partido da República (ADI 3133), pela Confederação dos Servidores 

Públicos do Brasil – CSPB (ADI 3143) e pela Associação dos Magistrados Brasileiros (ADI 3184).  

 

Hoje, por maioria, os ministros declararam a validade do parágrafo 18 do artigo 40 da Constituição Federal, que 

trata do limite dos benefícios do regime próprio de previdência social (RPPS), e, por unanimidade, julgaram 

prejudicado o parágrafo 7º, incisos I e II, do mesmo dispositivo, que trata da concessão do benefício de pensão 

por morte, em razão da nova Reforma da Previdência (Emenda Constitucional 103/2019). No início do julgamento, 

a relatora, ministra Cármen Lúcia, observou que, em 2019, houve uma mudança significativa da questão tratada 

nas ações. “A norma anterior saiu do mundo jurídico”, afirmou a ministra, ao reajustar o voto proferido 

anteriormente, para julgar prejudicados parte dos pedidos das ADIs 3133 e 3143. 

 

Limitações ao teto remuneratório 

 

Especificamente em relação à alegação de inconstitucionalidade do artigo 9º da EC 41/2003 apresentada na ADI 

3184, a maioria dos ministros entendeu que a matéria já foi analisada em caráter definitivo pelo Plenário no 

julgamento dos Recursos Extraordinários (REs) 609381 e 606358. Neles, o STF firmou entendimento de que o 

teto remuneratório não poderia ser ultrapassado, seja na redação originária da Constituição Federal ou em 

reformas ao texto constitucional. 

 

Assim, por decisão majoritária, a Corte decidiu manter a remissão que o artigo 9º da EC 41 faz ao artigo 17 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), para assentar que não há direito adquirido ao recebimento 
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de verbas em desacordo com a Constituição. Os ministros Cármen Lúcia, Edson Fachin, Gilmar Mendes, Luiz Fux, 

Dias Toffoli e Rosa Weber votaram pela improcedência total da ADI, nesse ponto. 

 

Por sua vez, os ministros Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski, Ayres Britto (aposentado), Cezar Peluso 

(aposentado) e Celso de Mello já haviam considerado integramente inconstitucional o artigo 9º, por violação ao 

direito adquirido, votando pela procedência da ação quanto a esse item. 

 

Veja a notícia no site 

 

Polícia científica não pode ser criada como nova corporação policial 
 

O Plenário concluiu o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2575, em que o Partido Social 

Liberal (PSL) questiona dispositivo da Constituição do Paraná que criou a Polícia Científica como órgão integrante 

da segurança pública estadual.  

 

Prevaleceu o entendimento de que o órgão responsável pela perícia técnico-científica, independentemente do 

nome que receba e de ter estrutura própria integrada por peritos, não pode ser concebido como nova corporação 

policial, além daquelas previstas no artigo 144 da Constituição Federal (Polícias Federal, Rodoviária Federal, 

Ferroviária Federal, Civil, Militar e Corpo de Bombeiro Militar e das polícias penais federal, estaduais e distrital). 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro determina substituição de prisão temporária de Sara Giromini por medidas 

alternativas 
 

Acolhendo manifestação da Procuradoria-Geral da República (PGR) e representação da Polícia Federal (PF), o 

ministro Alexandre de Moraes determinou a substituição da prisão temporária de Sara Fernanda Giromini (Sara 

Winter) e outros quatro integrantes do grupo “300 do Brasil” por medidas cautelares, entre elas o uso de 

tornozeleira eletrônica. A prisão dos cinco extremistas havia sido decretada no âmbito do Inquérito (INQ) 4828, 

que apura a organização de atos contra a democracia, entre eles o disparo de foguetes contra a sede do Tribunal 

na noite de 13/6. 

 

Medidas cautelares 

 

De acordo com a decisão, além de terem de usar a tornozeleira, os investigados ficam proibidos de manter contato 

entre si e com outras pessoas envolvidas na investigação. Eles estão autorizados a se deslocar unicamente entre 

as residências e os locais de trabalho ou estudo, desde que estejam a mais de 1km das sedes do STF, do 

Congresso Nacional e das residências ou locais de trabalho das pessoas com as quais estão impedidas de se 

comunicar. Em caso de necessidade de deslocamento para local diverso, será necessário obter autorização judicial 

e especificar os deslocamentos e horários. 
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O pedido de decretação de medidas diversas da prisão foi formulado pela Polícia Federal, em razão da 

plausibilidade da ocorrência dos fatos delituosos e pelo risco para a investigação. A PGR, por sua vez, opinou que, 

embora haja indícios de materialidade e autoria dos crimes descritos, a ausência circunstancial de dados concretos 

afasta, no momento a necessidade da prisão, pois ainda está sendo feita a perícia nas mídias digitais apreendidas, 

e a investigação deve superar o prazo das prisões temporárias. O parecer recomenda a adoção de medidas 

cautelares restritivas aos integrantes do grupo, incluindo Daniel Miguel, preso no último dia 23/6. 

 

Risco à investigação 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes verificou estar demonstrado o risco à investigação e a 

necessidade da restrição da atuação dos integrantes do grupo. Ele considera que, diante da gravidade e da 

reprovabilidade das condutas atribuídas ao grupo, é necessária a adoção de medidas restritivas para resguardar 

a ordem pública e a regularidade da ação penal, conforme consta do parecer da PGR. 

 

Todas as medidas cautelares devem ser adotadas imediatamente. O ministro delegou ao Juízo da Vara de 

Execuções Penais do Distrito Federal o acompanhamento das medidas, com o monitoramento eletrônico e a 

expedição dos mandados com as delimitações das possibilidades de deslocamento. Além de Sara Giromini, a 

decisão abrange Renan de Morais Souza, Érica Viana de Souza, Emerson Rui Barros dos Santos, Artur Castro e 

Daniel Miguel. 

 

Veja a notícia no site 

 

Redução de vencimentos de servidores para adequação de gastos com pessoal é 

inconstitucional 

 

Por maioria de votos, o Plenário declarou inconstitucional qualquer interpretação de dispositivos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF - Lei Complementar 101/2000) que permita a redução de vencimentos de servidores 

públicos para a adequação de despesas com pessoal. Na sessão, o colegiado concluiu o julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2238, ajuizada pelo Partido Comunista do Brasil (PcdoB), pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT) e pelo Partido Socialista Brasileiro (PSB). 

 

O dispositivo declarado inconstitucional é o parágrafo 2º do artigo 23. O dispositivo faculta a redução temporária 

da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga horária, caso sejam ultrapassados os limites 

definidos na lei para despesas com pessoal nas diversas esferas do poder público. Para a maioria dos ministros, 

a possibilidade de redução fere o princípio da irredutibilidade salarial. 

 

Votos 

 

O julgamento teve início em fevereiro de 2019 e foi suspenso em agosto, para aguardar o voto do ministro Celso 

de Mello. Na ocasião, não foi alcançada a maioria necessária à declaração de inconstitucionalidade das regras 

questionadas. 
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O relator, ministro Alexandre de Moraes, votou pela improcedência da ação, por entender possível a redução da 

jornada e do salário. Seguiram seu voto os ministros Luís Roberto Barroso e Gilmar Mendes. O presidente do STF, 

ministro Dias Toffoli, propôs um voto médio, no sentido de que a medida só poderia ser aplicada depois de 

adotadas outras medidas previstas na Constituição Federal, como a redução de cargos comissionados, e atingiria 

primeiramente servidores não estáveis. 

 

O ministro Edson Fachin abriu a divergência, por entender que não cabe flexibilizar o mandamento constitucional 

da irredutibilidade de salários para gerar alternativas menos onerosas ao Estado. A ministra Rosa Weber e os 

ministros Ricardo Lewandowski, Luiz Fux, e Marco Aurélio votaram no mesmo sentido. A ministra Cármen Lúcia 

acompanhou em parte a divergência, ao entender que é possível reduzir a jornada de trabalho, mas não o 

vencimento do servidor. 

 

Conclusão 

 

Na sessão, o decano, ministro Celso de Mello, se alinhou à corrente aberta pelo ministro Edson Fachin no sentido 

da violação ao princípio da irredutibilidade dos salários prevista na Constituição. 

 

Com o voto do ministro, a Corte confirmou decisão liminar deferida na ação e declarou a inconstitucionalidade do 

parágrafo 2º do artigo 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal e de parte do parágrafo 1º do mesmo artigo, de modo 

a obstar interpretação de que é possível reduzir os vencimentos de função ou de cargo provido. 

 

O colegiado, também por decisão majoritária, julgou inconstitucional o parágrafo 3º do artigo 9º da LRF, que 

autorizava o Poder Executivo a restringir de forma unilateral o repasse de recursos aos Poderes Legislativo e 

Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública. O voto de desempate do ministro Celso de Mello seguiu o do 

relator da ação, ministro Alexandre de Moraes, no sentido de que a permissão ofende o princípio da separação de 

Poderes e a autonomia financeira do Judiciário. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Relatora restringe aplicação da nova lei que impõe revisão periódica da prisão preventiva 
 

Para a ministra Laurita Vaz, a obrigação de revisar de ofício a necessidade da prisão preventiva a cada 90 dias é 

imposta apenas ao juiz ou ao tribunal que decretou a medida. Segundo ela, seria desarrazoado, ou mesmo 

inexequível, estender essa tarefa a todos os órgãos judiciários competentes para o exame do processo em grau 

de recurso. 

 

A exigência de revisão periódica da custódia preventiva está no parágrafo único do artigo 316 do Código de 

Processo Penal (CPP), introduzido pela Lei 13.964/2019. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D446218%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C568ec77f90984cf9f11308d81901867d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637286841641598933&sdata=iP9eARVTzA%2FrKoSd6NsERUtzFTr55ph%2FqSYckd6%2FFH0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FRelatora-restringe-aplicacao-da-nova-lei-que-impoe-revisao-periodica-da-prisao-preventiva.aspx&data=02%7C01%7C%7C55fc6165ce484588e77508d81902379e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637286844621152531&sdata=JlT95vP5I7wLUJquai6Kr%2FpHRoB%2BHa45PGIYOq3iKsg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel3689.htm%23art316&data=02%7C01%7C%7C55fc6165ce484588e77508d81902379e%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637286844621162484&sdata=WxAdLXYsZJoURYURTEo5iv2GXPjCjXmbsK4AS7EskMo%3D&reserved=0


 

"Pretender o intérprete da lei nova que essa obrigação – de revisar, de ofício, os fundamentos da prisão preventiva, 

no exíguo prazo de 90 dias, e em períodos sucessivos – seja estendida por toda a cadeia recursal, impondo aos 

tribunais (todos abarrotados de recursos e entupidos de habeas corpus) tarefa desarrazoada ou, quiçá, 

inexequível, sob pena de tornar a prisão preventiva 'ilegal', é o mesmo que permitir uma contracautela de modo 

indiscriminado, impedindo o Poder Judiciário de zelar pelos interesses da persecução criminal e, em última análise, 

da sociedade" – afirmou a ministra. 

 

A avaliação foi feita em decisão na qual Laurita Vaz negou o pedido de liminar para revogar a prisão preventiva de 

um homem condenado por extorsão. Segundo a defesa, a preventiva – mantida na sentença condenatória – já tem 

mais de um ano sem que tenha havido a revisão exigida por lei. 

 

Meios de impugnação 

 

Relatora do habeas corpus, a ministra afirmou que a Lei 13.964/2019 atribuiu ao "órgão emissor da decisão" – em 

referência expressa à decisão que decreta a prisão preventiva – o dever de revisá-la a cada 90 dias, de ofício. 

"A inovação legislativa se apresenta como uma forma de evitar o prolongamento da medida cautelar extrema, por 

prazo indeterminado, sem formação da culpa. Daí o dever de ofício de o juiz ou o tribunal processantes declinarem 

fundamentos relevantes para manter a segregação provisória", explicou. 

 

No entanto – acrescentou a ministra –, depois de exercidos o contraditório e a ampla defesa, com a prolação da 

sentença condenatória, o CPP prevê que o juiz – a partir de outra perspectiva acerca da culpa do réu e da 

necessidade da custódia cautelar – "decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 

imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier 

a ser interposta", como preconiza o parágrafo 1º do artigo 387. 

 

Laurita Vaz apontou que, a partir daí, encerrada a instrução do processo e prolatada a sentença ou o acórdão 

condenatórios, a impugnação à prisão preventiva – já então amparada em novo título judicial – poderá ser feita 

pelos meios recursais ordinários, sem prejuízo do uso do habeas corpus a qualquer tempo. 

 

Interesse da sociedade 

 

Segundo a relatora, a interpretação do parágrafo único do artigo 316 do CPP "não pode extrair conclusões que 

levem ao absurdo". Ela afirmou que, para questionar a prisão preventiva, a defesa dispõe de "farto acervo recursal", 

além da "inesgotável possibilidade" de manejo do habeas corpus. Por outro lado – assinalou –, não se pode 

esquecer o "interesse da sociedade de ver custodiados aqueles cuja liberdade represente risco à ordem pública 

ou econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal". 

 

Ao analisar o pedido de liminar, Laurita Vaz concluiu que a defesa não demonstrou a plausibilidade da tese 

segundo a qual a prisão preventiva deveria ser revogada ou substituída por medidas cautelares alternativas, 

apenas por não ter havido a revisão no prazo de 90 dias. 
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A relatora observou que o réu, sentenciado a 13 anos, teve a pena aumentada em segunda instância para 15 anos 

e cinco meses, e nada foi decidido no julgamento da apelação acerca da de sua situação prisional, até porque 

nada foi requerido sobre isso. A defesa entrou com recursos especial e extraordinário. 

 

Segundo a ministra, as informações do processo mostram que não há ilegalidade no caso. "Muito pelo contrário, 

o que se vê, mesmo em juízo superficial, são razões robustas para a imposição da prisão preventiva, cujos 

fundamentos não foram submetidos à revisão do tribunal impetrado, razão pela qual é defeso a esta Corte Superior 

adiantar-se nessa tarefa, sob pena de indevida supressão de instância", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma afasta relação de consumo entre acionistas minoritários e sociedade de 

capital aberto 
 

Na compra de ações no mercado mobiliário, que é motivada pelo objetivo principal de obtenção de lucro, o 

investidor não estabelece com a sociedade de capital aberto uma relação de consumo, ainda que ele seja acionista 

minoritário. A impossibilidade de aplicação do Código de Defesa do Consumidor (CDC) a essas relações decorre 

do não preenchimento dos conceitos legais de consumidor e fornecedor. 

 

O entendimento foi firmado pela Terceira Turma, por maioria, ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) que havia concluído pela incidência do CDC em ação que discutia o direito de um grupo de 

investidores a receber dividendos correspondentes às suas ações preferenciais em uma instituição financeira – os 

quais, segundo eles, não foram pagos pela sociedade. 

  

Em primeira instância, o juiz julgou improcedente o pedido dos investidores, pois entendeu que eles não 

apresentaram provas do não pagamento dos dividendos. Entretanto, o TJSP concluiu que a relação entre as partes 

era de consumo, pois o banco administrava os recursos dos acionistas minoritários. Aplicando o CDC, o tribunal 

paulista inverteu o ônus da prova e considerou que caberia à instituição demonstrar que os dividendos foram 

efetivamente pagos – o que ela não fez. Por isso, a sociedade foi condenada a pagar os valores aos acionistas, 

em montante a ser apurado em liquidação de sentença. 

 

Lucros e dividendos 

 

No voto seguido pela maioria do colegiado, o ministro Villas Bôas Cueva destacou que o STJ se orienta pela teoria 

finalista ou subjetiva, segundo a qual o conceito de consumidor, para efeito de incidência das normas protetivas 

do CDC, leva em conta a condição de destinatário final do produto ou serviço, nos termos do artigo 2º do código. 

 

"Segundo a teoria subjetiva ou finalista, destinatário final é aquele que ultima a atividade econômica, isto é, que 

retira de circulação do mercado o bem ou o serviço para consumi-lo, suprindo uma necessidade ou satisfação 

própria", explicou o ministro, ao também ressaltar as diferenças entre relação de consumo (consumidor final) e 

relação de insumo (consumidor intermediário). 
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Para o ministro, o investidor, ao adquirir ações no mercado imobiliário visando o recebimento de lucros e 

dividendos, não está abrangido pela proteção do CDC. 

Sem prestação de serviç o 

 

Apesar de reconhecer que, nos termos da Súmula 297 do STJ, o CDC é aplicável às instituições financeiras, Villas 

Bôas Cueva afirmou que a compra de ações integra uma relação de cunho societário e empresarial, sem 

envolvimento de nenhuma prestação de serviço por parte da sociedade. 

 

Segundo o ministro, situação diferente ocorreria se a ação envolvesse o serviço de corretagem de valores e título 

mobiliários, como já decidido pela própria Terceira Turma no REsp 1.599.535. 

 

Ele apontou também o entendimento firmado no Enunciado 19 da I Jornada de Direito Comercial, segundo o qual 

não se aplica o CDC às relações entre sócios e acionistas ou entre eles e a sociedade. 

 

"Afastada a relação de consumo do investidor, acionista minoritário de sociedade anônima, caberia a ele provar o 

fato constitutivo do seu direito, a teor do que dispõe o artigo 373 do Código de Processo Civil de 2015 ('O ônus da 

prova incumbe: I – ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito'), sendo incabível a inversão do ônus da 

prova procedida pelo acórdão recorrido", concluiu o ministro ao restabelecer a sentença de improcedência. 

 

Veja a notícia no site 

 

Responsabilidade baseada em fundamentos diversos não conduz à múltipla indenização do 

mesmo dano 
 

O fato de haver múltiplos responsáveis por um dano, ainda que sejam diferentes os fundamentos jurídicos que 

justificam a responsabilidade de cada um, não significa que haverá multiplicidade de indenizações – uma a cargo 

de cada causador do dano. 

 

Com esse argumento, a Quarta Turma reformou parcialmente decisão da Justiça de Santa Catarina que condenou 

a proprietária e o motorista de um caminhão a indenizar os danos morais, estéticos e materiais sofridos pela vítima 

de um acidente de trânsito, a qual havia obtido as mesmas indenizações em ação trabalhista contra sua 

empregadora. 

 

O colegiado afastou a duplicidade dos danos morais e estéticos, mas reconheceu a responsabilidade do motorista 

e da dona do caminhão pelo pagamento da pensão à vítima, em solidariedade com a empregadora já condenada 

na Justiça do Trabalho. 

 

Seguindo o voto da ministra Isabel Gallotti, a turma julgadora entendeu que, se prevalecesse a conclusão das 

instâncias ordinárias, a vítima receberia duas vezes as indenizações de danos morais e estéticos decorrentes da 

mesma lesão e, a título de danos materiais, duas vezes a pensão destinada a compensar sua incapacidade para 

o trabalho. Por outro lado, os condenados na Justiça comum estariam sujeitos a pagar duas vezes pelo mesmo 

dano, em razão da ação de regresso a que tem direito a empregadora da vítima. 
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Amputação 

 

O motorista do caminhão atingiu a traseira de um caminhão de lixo, e o acidente causou a amputação da perna 

de um gari. A Justiça do Trabalho reconheceu falhas de segurança e condenou a empregadora a pagar danos 

morais e estéticos, além de pensão por danos materiais. 

 

Como o motorista e a dona do caminhão foram excluídos do processo trabalhista – por não estarem envolvidos na 

relação de emprego – e a condenação recaiu apenas sobre a empresa de coleta de lixo, esta entrou com ação de 

regresso contra ambos. 

 

A vítima, por sua vez, considerando que o motorista e a dona do caminhão também foram responsáveis pelo 

acidente, ajuizou na Justiça comum outro pedido de indenização, obtendo sucesso em primeira e segunda 

instâncias. Para o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), o trânsito em julgado do processo trabalhista não 

impede o ajuizamento, pela mesma pessoa, da ação na Justiça comum, pois, embora busque indenização pelo 

mesmo fato, os réus são distintos. 

 

Além disso, o TJSC avaliou que os fundamentos nos dois pedidos de indenização não se confundem: em um caso, 

é o acidente de trabalho; no outro, a responsabilidade civil por acidente de trânsito. 

 

Extensão do dano 

 

Para a ministra Isabel Gallotti – autora do voto vencedor –, se a vítima já conseguiu da empregadora a reparação 

plena dos danos sofridos no acidente, não tem o direito de obter outra indenização exatamente pelo mesmo fato. 

Mencionando o artigo 944 do Código Civil, ela afirmou que, "se a indenização mede-se pela extensão do dano, 

naturalmente não pode ser multiplicada, conforme seja o número de partícipes do ato ilícito que o causou". 

 

A magistrada reconheceu que – como entendido pelo TJSC – não há identidade de ações entre os processos 

trabalhista e civil, pois não são idênticos nem as partes nem os fundamentos jurídicos, embora o fato em discussão 

seja o mesmo, assim como o dano a ser reparado. Porém, segundo ela, "do fato de não haver identidade de ações 

não se pode inferir que o autor possa ser duplamente indenizado pelo mesmo dano, ou que os réus possam ser 

submetidos a duplo julgamento e eventualmente terem de pagar duas indenizações pelo mesmo fato, por um 

mesmo dano causado a uma só pessoa". 

 

Solidariedade 

 

Como as indenizações de danos morais, estéticos e materiais já foram asseguradas e pagas por força do processo 

trabalhista, Isabel Gallotti afirmou que, à primeira vista, seria o caso de julgar improcedentes os pedidos da vítima 

na Justiça comum. No entanto, ela observou que a pensão relativa aos danos materiais se prolongará no tempo, 

e por isso permanece o interesse da vítima em estender essa obrigação para o motorista e a proprietária do 

caminhão, também responsáveis pelo acidente. 
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"Isso não justifica o recebimento de duas pensões mensais, mas devem os réus ser julgados responsáveis 

solidários em face do autor pelo pagamento da pensão. Isso porque tem o autor o direito de exigir esse pagamento 

mensal em face de cada um ou de todos os obrigados", disse a ministra, reportando-se ao artigo 942 do Código 

Civil. 

 

Isabel Gallotti salientou que, se a empresa pagar regularmente a pensão mensal, a vítima não terá nada mais a 

exigir, uma vez que "a quitação dada a um devedor solidário a todos aproveita". Na hipótese de o pagamento 

falhar, segundo ela, o motorista e a proprietária do caminhão poderão ser cobrados. 

 

Veja a notícia no site 

 

Remessa dos autos ao domicílio do executado é possível mesmo após o início do 

cumprimento de sentença 

 

A remessa dos autos ao foro do domicílio do executado, ou do lugar dos bens sujeitos à execução, ou ainda do 

local onde deva ser executada a obrigação – como prevê o artigo 516 do Código de Processo Civil (CPC) –, é 

possível mesmo após o início da fase de cumprimento de sentença. 

 

Por essa razão, a Terceira Turma deu provimento a um recurso para que a execução seja enviada da comarca de 

Cuiabá para São Paulo, atual domicílio do executado. 

 

Após o início do cumprimento de sentença que fixou indenização por acidente de trânsito, os credores pediram 

que o processo fosse remetido a São Paulo. 

 

O Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) entendeu que o envio dos autos com base na regra do artigo 516 

só seria possível se requerido antes do início do cumprimento da sentença. 

 

O TJMT alertou ainda que os credores têm contra si execuções em andamento na comarca de Cuiabá, nas quais 

foram determinadas penhoras no rosto dos autos – o que também impediria o envio do processo para São Paulo. 

No recurso ao STJ, os credores sustentaram que a opção de envio dos autos dá mais efetividade às providências 

executivas, sendo indiferente a existência de penhora no rosto dos autos ou mesmo o fato de já ter tido início a 

fase de cumprimento de sentença, com o pagamento parcial da obrigação. 

 

Escolha do credor 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, afirmou que a opção de envio dos autos é do credor, e ao juiz não será lícito 

indeferir o pedido se este vier acompanhado da prova de que o domicílio atual do executado, o lugar dos bens ou 

o lugar do cumprimento da obrigação é em foro diverso de onde foi decidida a causa originária. 

 

Também não há, de acordo com a ministra, limitações temporais para o exercício desse direito. 
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"A lei não impõe qualquer outra exigência ao exequente quando for optar pelo foro de processamento do 

cumprimento de sentença, tampouco dispondo acerca do momento em que o pedido de remessa dos autos deve 

ser feito – se antes de iniciada a execução, ou se ele pode ocorrer incidentalmente ao seu processamento", 

explicou. 

 

Segundo ela, se o objetivo da norma é viabilizar a efetividade do cumprimento de sentença, não há justificativa 

para admitir entraves ao pedido formulado pelos credores. 

 

Do mesmo modo, quanto às penhoras no rosto dos autos do processo, a ministra observou que os credores 

poderão fazer o mesmo pedido ao novo juízo onde passará a tramitar a execução. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fazenda pode requerer habilitação de crédito na falência ainda que haja execução fiscal sem 

garantia 

 

A Primeira Turma entendeu que é possível a coexistência da habilitação de crédito no processo falimentar com a 

execução fiscal sem garantia, desde que a Fazenda Pública se abstenha de requerer a constrição de bens em 

relação ao executado que também figure no polo passivo da ação falimentar. 

 

Com esse entendimento, o colegiado deu parcial provimento a recurso da Fazenda Nacional contra acórdão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo que negou o pedido do fisco para habilitação de crédito na falência de uma 

empresa, pois estava pendente execução fiscal em relação à mesma sociedade. 

 

O TJSP concluiu que a escolha de um rito – pagamento do crédito pela execução fiscal ou mediante habilitação 

de crédito – implicaria a renúncia à utilização do outro. 

 

Garantia 

 

A autora do voto que prevaleceu no julgamento, ministra Regina Helena Costa, explicou que a Fazenda Pública 

conta com ação específica para a cobrança de seus créditos – a execução fiscal, disciplinada pela Lei 6.830/1980 

(Lei de Execução Fiscal – LEF) e pelas disposições do Código de Processo Civil, aplicado de forma complementar. 

 

A ministra citou precedentes do tribunal sobre a utilização simultânea, pelo fisco, da execução e da habilitação no 

processo falimentar para a cobrança de crédito fiscal. Ao mencionar o REsp 185.838, ela destacou que, uma vez 

"efetuada a penhora na execução fiscal, não há cogitar de reserva de numerário no juízo da concordata, o que se 

constituiria, sem dúvida, em garantia dúplice". 

 

Regina Helena lembrou que a garantia é entendida como a constrição de bens e direitos, sendo feita, na execução 

fiscal, por meio de penhora ou indisponibilidade. No entanto, afirmou que "a tramitação da ação executiva fiscal 

não representa, por si só, uma garantia para o credor". 
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Autonomia 

 

De acordo com a ministra, o juízo de conveniência e oportunidade da Fazenda Pública se dá quando há a 

concomitância das vias da execução fiscal e da falência, pois, sem a decretação da falência, não haveria alternativa 

à execução. 

 

Para ela, impedir a coexistência da ação executiva fiscal e da habilitação de crédito no juízo falimentar vai contra 

os artigos 187 do Código Tributário Nacional, 5º e 29 da LEF, bem como os artigos 6º e 7º da Lei 11.101/2005.  

"Tal arcabouço legislativo garante a autonomia do sistema da LEF em relação ao juízo universal falimentar, sem, 

contudo, comprometer, por si só, o princípio da preservação da empresa", destacou. 

 

Segundo a ministra, entendimento diverso reduz o campo de atuação da Fazenda Pública no âmbito do processo 

falimentar, bem como a possibilidade de o ente público exercer a fiscalização dos trâmites no juízo da falência, por 

exemplo, quanto à ordem de classificação dos pagamentos a serem efetuados aos credores com direito de 

preferência. 

 

"Não há se falar, portanto, em renúncia à ação executiva fiscal diante de pedido de habilitação de crédito no juízo 

concursal, quando o feito executivo carece de constrição de bens", afirmou. 

 

Caso concreto 

 

Regina Helena Costa observou que, no caso em análise, a Fazenda Nacional expressamente afirmou que não 

formulará pedido de penhora no processo falimentar, sobrestando os pleitos no âmbito da execução até a 

conclusão do primeiro. Dessa forma, a ministra afastou o impedimento verificado pelo TJSP em relação ao pedido 

de habilitação, pois a execução fiscal não goza de garantia, tendo sido proposta em 2013, antes da decretação da 

falência em 2014. 

 

"Revela-se cabível a coexistência da habilitação de crédito em sede de juízo falimentar com a execução fiscal 

desprovida de garantia, desde que a Fazenda Nacional se abstenha de requerer a constrição de bens em relação 

ao executado que também figure no polo passivo da ação falimentar", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 
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